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Resumo
A igualdade de gênero é fundamental para um desenvolvimento econômico sustentável. 
O Brasil, apesar de ser uma das maiores economias do mundo, ainda precisa de um 
grande avanço no sentido de conquistar uma sociedade mais igualitária entre homens e 
mulheres quando comparado a países do mesmo porte econômico. O presente estudo 
faz uma análise da evolução da igualdade de gênero no Brasil entre 1997 e 2012, e quais 
os impactos da globalização, do desenvolvimento econômico e de medidas de bem-
-estar sobre a distribuição da igualdade de gênero entre os estados brasileiros. Para isso, 
foi utilizada a metodologia econométrica de dados em painel. Os resultados mostram 
que a igualdade de gênero aumentou no período e que, além disso, a globalização, 
mensurada com base no investimento direto estrangeiro e no acesso da população a 
aparelhos de televisão, elevou a igualdade entre os sexos no Brasil.
Palavras-Chave
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Abstract
Gender equality is crucial for sustainable economic development. Brazil, despite being 
one of the largest economies in the world, is far from being considered an egalitarian 
society between men and women when compared to the same economic size coun-
tries. This study analyzes the evolution of gender equality in Brazil between 1997 and 
2012 and the impacts of globalization, economic development and welfare measures 
on the distribution of gender equality among States. In order to reach this goal, we 
used the econometric methodology of panel data. The results show that gender equa-
lity has increased over the period and that globalization, measured based on foreign 
direct investment and on the population’s access to television sets, raised the gender 
equality in Brazil.
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1. Introdução
De acordo com o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA, 
United Nations Population Fund), o avanço dos direitos das mulhe-
res contribui positivamente para a saúde e produtividade das famí-
lias e comunidades, além de beneficiar as gerações futuras. Investir 
em políticas públicas voltadas para o desenvolvimento da mulher é 
racional do ponto de vista econômico e vital para elevar o bem-es-
tar social. Segundo dados do Banco Mundial, recursos administra-
dos por mulheres aumentam os gastos em áreas que beneficiam as 
crianças. Além disso, cada ano adicional na escolaridade das garotas 
pode aumentar a sua renda futura entre 10% e 20%. Apesar de um 
significante avanço nos últimos anos, muitas mulheres ainda não pos-
suem igualdade tanto com relação aos direitos de liberdade como 
nas oportunidades com relação aos homens, enfrentando grande dis-
criminação na sociedade como um todo (Branisa et al., 2014), no 
mercado de trabalho (Weichselbaumer e Winter-Ebmer, 2005) e na 
educação (Senadza, 2012), o que retarda o desenvolvimento econô-
mico (Knowles, Lorgelly e Owen, 2002).
No contexto brasileiro, houve um avanço recente no sentido de pro-
mover a igualdade entre os sexos. O país passou da 85ª posição em 
2010 para a 71ª em 2014, num total de 142 países no ranking por 
nível de equidade de gênero desenvolvido pelo Fórum Econômico 
Mundial.1 Ainda assim, por ser a sétima maior economia do mundo 
(FMI, 2013), o Brasil tem a responsabilidade e a oportunidade de se 
destacar perante países do mesmo porte ao investir na formulação 
de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento da mulher e, 
com isso, atingir um desenvolvimento sustentável no longo prazo.
A desigualdade de gênero pode ser mensurada de diferentes manei-
ras. Sen (2001) a define como uma ligação de diferentes dimensões 
e não como um fenômeno homogêneo. Essa disparidade pode ser, 
por exemplo, desencadeada por vários fatores, como desigualdade na 
participação política, no acesso à educação e à saúde, de salários ou 
até mesmo na taxa de natalidade. Baseados na metodologia utilizada 
pelo Fórum Econômico Mundial para comparar os diversos países na 
1 O índice calculado pelo Fórum Econômico Mundial contempla quatro diferentes categorias 
que representam as diferenças entre os gêneros: participação econômica, educação, partici-
pação política e saúde.
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questão de equidade de gênero, Ramos e Souza (2012)2 construíram 
um índice nacional – para os estados brasileiros. 
Os objetivos deste trabalho consistem em analisar a evolução da 
(des)igualdade de gênero no Brasil entre 1997 e 2012, e em estudar 
a distribuição desta entre os estados brasileiros, dada a dimensão 
continental do país. Assim, será utilizada a abordagem econométrica 
de dados em painel para verificar como a (des)igualdade de gênero 
respondeu ao longo do tempo à globalização, ao desenvolvimento 
econômico e a medidas de bem-estar. Os resultados mais relevantes 
deste estudo mostram que houve aumento significativo na igualdade 
de gênero no Brasil no período estudado, e que este aumento deve-se 
principalmente ao crescimento do Investimento Direto Estrangeiro 
(IED), do percentual de domicílios com acesso à televisão e da di-
minuição da pobreza, enquanto o gasto do governo contribui negati-
vamente para a melhora da igualdade de gênero. 
Este artigo está estruturado da seguinte maneira: a seção 2 contém 
uma revisão da literatura de desigualdade de gênero, concentrando-
se nos fatores determinantes da desigualdade para diferentes países. 
A seção 3 descreve as bases de dados e a metodologia econométrica 
adotadas. Os resultados são analisados na seção 4 e, por fim, a seção 
5 conclui o artigo apresenta recomendações para estudos futuros.
2. Revisão da literatura
A temática que gira em torno das questões relacionadas aos diferen-
ciais de gênero tem sido explorada cada vez mais na literatura acadê-
mica. Tradicionalmente, teorias relacionadas ao mercado de trabalho 
(Addison and Demet Oztuk, 2012) e diferenças salariais (Miki and 
Fany, 2011) eram as mais frequentes. Entretanto, com o aumento 
da disponibilidade de dados e métodos alternativos de investigação, 
nos últimos anos houve aumento do interesse acadêmico em outras 
questões de gênero como a distribuição de poder familiar (Ham and 
Song, 2014), a presença de mulheres em cargos de liderança nas em-
2 Em Ramos e Souza (2012), o índice foi denominado “Índice Nacional da Desigualdade de 
Gênero”. Entretanto, o índice assume valores entre 0 (zero) e 1 (um), onde 0 (zero) indica 
desigualdade total entre os gêneros e 1 (um) significa a igualdade. Dessa forma, o índice 
mede a igualdade e não a desigualdade de gênero e, por esse motivo, doravante será denomi-
nado “Índice da Igualdade de Gênero” (IIG) no presente estudo.
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presas e na política (Wang and Kelan, 2013) e até mesmo na questão 
da (des)igualdade entre os gêneros (Branisa et al., 2014).
Como a questão de gênero contamina-se fortemente com questões 
culturais específicas, muitos estudos concentram-se em análises de 
regressões cross-country para explicar os causadores da (des)igualda-
de de gênero. Dessa forma, uma alternativa de linha de pesquisa é o 
foco acerca do papel que o desenvolvimento econômico exerce sobre 
a igualdade de gênero. Um dos estudos que optam por essa vertente 
é Dollar e Gatti (1999). Nesse estudo, os pesquisadores concluem, 
por meio de uma análise com dados em painel com efeitos fixos e 
utilizando uma amostra de 100 países de 1960 a 1990, que aumentos 
na renda per capita de um país levam a uma redução da desigualdade 
de gênero, argumentando que existem falhas de mercado que dificul-
tam o investimento em garotas em países em desenvolvimento e que 
isso é geralmente superado na medida em que estes se desenvolvem. 
Na mesma linha, Gumbel (2004) utiliza uma amostra de países de-
senvolvidos e industrializados na tentativa de diminuir os efeitos da 
influência regional, religiosa e do regime político para concluir, na 
mesma linha que Dollar e Gatti(1999), que uma maior renda per ca-
pita está associada a uma menor desigualdade de gênero. Além disso, 
também mostra que a desigualdade no acesso à educação relaciona-se 
forte e negativamente com altos níveis de Produto Nacional Bruto 
(PNB) per capita.
Por outro lado, Seguino (2006) conclui que crescimento econômico, 
num cenário recente de globalização, não levou à maior equidade 
de gênero em países da América Latina e da região do Caribe com 
dados de 1970 a 2000, questionando, dessa forma, a relação causal 
antes estabelecida entre crescimento econômico e (des)igualdade de 
gênero. A autora foca em indicadores relativos de desigualdade, como 
a taxa de analfabetismo de homem com relação à mulher, a taxa 
de fertilidade relativa e a proporção feminina na força de trabalho. 
Essas variáveis foram consolidadas num índice que mensura o nível 
de equidade no bem-estar dos diferentes países da amostra e que é 
a variável analisada no seu modelo, analogamente ao que será feito 
com o Índice de Igualdade de Gênero (IGG) neste trabalho. Assim, 
apesar de mostrar que crescimento econômico não foi responsável 
por uma melhora na desigualdade de gênero, a autora argumenta que 
os gastos governamentais, como um mecanismo de redistribuição de 
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renda por meio de dispêndios com políticas sociais, influenciaram 
positivamente o bem-estar das mulheres.
Com um foco maior nos impactos da globalização na desigualdade 
de gênero, alguns estudos concluem também que os efeitos da libe-
ralização comercial podem variar de acordo com o nível de desenvol-
vimento dos países, uma vez que países emergentes e desenvolvidos 
possuem diferentes estruturas sociais, econômicas e institucionais. 
Baliamoune-Lutz (2006) é um desses estudos. Utilizando uma amos-
tra de países africanos, mostra que a abertura comercial levou a um 
aumento da desigualdade de gênero. Isso porque uma maior abertu-
ra leva a um aumento da oferta de trabalhadores não qualificados, 
elevando a desigualdade. Já Oostendorp (2004) examina a desigual-
dade salarial entre homens e mulheres desde o início do processo 
de globalização em países em desenvolvimento. A autora encontra 
que os efeitos da maior abertura comercial e de maiores fluxos de 
investimento estrangeiro direto sobre a desigualdade de gênero são 
incertos. 
Juhn, Ujhelyi e Villegas-Sanchez (2013) analisam quais os impactos 
do NAFTA, acordo comercial entre México e Estados Unidos, na 
desigualdade salarial entre homens e mulheres no México. Concluem 
que uma redução das tarifas devido à implementação do NAFTA 
induziu as firmas mais produtivas a modernizarem suas tecnologias 
e a entrarem no mercado de exportação. Com isso, o salário relativo 
e a empregabilidade cresceram entre as mulheres que compunham a 
força de trabalho operária, mas não afetou significativamente as que 
trabalhavam em cargos administrativos.
Arora (2012) verifica quais os impactos da globalização e do desen-
volvimento econômico na desigualdade de gênero para os diferentes 
estados da Índia. O autor mostra que, ao mesmo tempo em que es-
tados com elevada renda per capita possuem baixa desigualdade de 
gênero, existem também alguns estados em que uma alta renda per 
capita coincide com alta desigualdade, de modo que renda elevada 
não parece ser determinante para equidade de gênero. Com relação 
à globalização, o estudo mostra que a maioria dos estados com alto 
grau de abertura possui desigualdade alta. Estas conclusões baseiam-
se em análises de correlações entre as variáveis, uma vez que o autor 
não propõe uma abordagem econométrica para verificar a relação 
entre as variáveis. 
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Estudos acerca de dados brasileiros ou que envolvam o Brasil em 
suas amostras são mais raros. Conforme já mencionado, existe uma 
concentração de estudos com relação aos diferenciais de salário 
por gênero, onde se encaixam Giuberti e Menezes-Filho (2005) e 
Madalozzo (2010). Madalozzo (2010) utiliza a metodologia de de-
composição de Oaxaca para estudar o diferencial de salários de ho-
mens e mulheres entre os anos 1978 e 2007. Os resultados mostram 
que, no geral, a remuneração das mulheres é mais baixa que a dos 
homens, quando controlada por características individuais, mas que 
essa desigualdade reduziu de 33% em 1987 para 15,4% em 2007. 
Na mesma linha, Giuberti e Menezes-Filho (2005) também estu-
dam a discriminação salarial entre homens e mulheres no Brasil e 
nos Estados Unidos entre 1981 e 1986. Concluem que, em ambos 
os países, houve uma redução da desigualdade salarial entre gêneros 
no período, mas que ainda há parte dessa desigualdade que não é 
explicada por características individuais, o que viria a caracterizar a 
discriminação sofrida pelas mulheres no mercado de trabalho. 
Seguindo a ótica da desigualdade de gênero do ponto de vista de 
estrutura social, diversos estudos têm foco nas relações entre ho-
mens e mulheres em diferentes esferas no Brasil. Rosa (2009) foca 
na dicotomia raça e gênero para explicar diferenças socioeconômicas 
das famílias. Ramos (2009) volta ao foco de discriminação com re-
lação às mulheres, mas trazendo à tona as questões da distribuição 
do uso de tempo. Como a definição dos padrões de tempo dedicado 
ao trabalho remunerado e não remunerado seguem uma dinâmica 
muito próxima às relações de poder com relação ao gênero, esse es-
tudo enfatiza a necessidade de políticas públicas que oportunizem a 
maior valorização das questões e impasses de conciliação de tempo 
principalmente com relação às escolhas das mulheres.
O estudo com maior relação com a pesquisa atual é Ramos e Souza 
(2012). Os autores constroem um Índice Nacional de Desigualdade 
de Gênero (INDG) para comparar a desigualdade entre os diferen-
tes estados brasileiros baseado no Global Gender Gap Index (GGI), 
desenvolvido pelo Fórum Econômico Mundial. O índice é composto 
por quatro categorias diferentes - participação econômica, educa-
ção, poder político e saúde/sobrevivência. Replicado para o Brasil, o 
INDG foi calculado com base nos dados da PNAD do ano de 2009. 
Ramos e Souza (2012) concluem que os estados do Norte-Nordeste 
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obtiveram melhores pontuações no índice do que os estados do Sul-
Sudeste, indicando que a renda parece não ser um determinante 
direto de uma maior equidade de gênero. Assim, considerando o 
INDG como variável de interesse – e agora o renomeando para 
Índice de Igualdade de Gênero, IIG - o presente estudo propõe uma 
modelagem econométrica para verificar os determinantes da (des)
igualdade de gênero no país. 
3. Metodologia
Nesta seção estão descritas detalhadamente as variáveis utilizadas no 
trabalho e o modelo econométrico que avalia a relação entre a igual-
dade de gênero e seus fatores determinantes nos estados brasileiros 
no período de 1997 a 2012. 
3.1.  Variável Dependente
Na literatura, a maioria dos estudos empíricos analisa a desigualdade 
de gênero em um único aspecto, seja ela no mercado de trabalho, na 
participação política ou no acesso à educação. Entretanto, a desigual-
dade entre homens e mulheres acontece em diferentes dimensões, 
surgindo a necessidade de um indicador que englobe todas elas para 
mensurá-la de maneira mais exata.  
Com foco na criação de um indicador deste tipo, em 1995, o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
elaborou o Gender-related Development Index (GDI) e o Gender 
Empowerment Measure (GEM).  Por serem pioneiros, esses indica-
dores tiveram elevada importância (tanto no meio acadêmico quanto 
não acadêmico) por conscientizar sobre questões relacionadas à de-
sigualdade de gênero. Entretanto, apesar de relevantes, foram muito 
criticados por suas limitações conceituais e metodológicas, uma vez 
que o GDI é considerado um índice de desenvolvimento, e não de 
desigualdade, enquanto o GEM restringe sua análise à determinada 
classe social. Em decorrência disso, o PNUD introduziu um novo 
indicador em 2010, o Gender Inequality Index (GII), que contem-
pla três diferentes dimensões: empowerment, atividade econômica e 
saúde reprodutiva. Porém, a complexidade excessiva, e até mesmo 
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desnecessária, de sua fórmula e a incorporação de medidas absolutas 
(específicas à mulher) e relativas (mulher versus homens), levam a 
problemas conceituais e metodológicos, além de dificultarem a in-
terpretação (Permanyer, 2013).
Existem também indicadores que focam em aspectos institucionais 
da desigualdade, baseado em tradições e normas sociais, como o 
Social Institutions and Gender Index (SIGI) da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), de 2009, e o 
Women’s Economic Opportunities Index (WEOI), desenvolvido pela 
Economist Intelligence Unit em 2010. Contudo, apesar de relevante, 
a questão institucional é de difícil mensuração para os diferentes es-
tados brasileiros e, por esse motivo, não será considerada na variável 
de interesse deste estudo. 
Atualmente, o índice mais divulgado e amplamente utilizado para a 
comparação da desigualdade entre os gêneros para diferentes países é 
o Global Gender Gap Index (GGI), desenvolvido anualmente desde 
2006 pelo Fórum Econômico Mundial para cerca de 140 países.  Este 
índice utiliza medidas qualitativas – como políticas nacionais – bem 
como estatísticas internacionais e dados de pesquisas provenientes 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), UNESCO, entre 
outras instituições. Ao ranquear os países com relação à desigualda-
de entre homens e mulheres, o índice induz à criação de políticas 
e métricas internas que signifiquem medidas efetivas para redução 
dessa desigualdade. Este indicador contempla a desigualdade de gê-
nero em quatro diferentes aspectos, sendo eles economia, política, 
educação e saúde, além de combinar dados quantitativos e qualita-
tivos, obtidos pela Executive Opinion Survey, também do Fórum 
Econômico Mundial. Importante ressaltar que se trata de um índice 
de desigualdade, não especificamente de desenvolvimento. Desse 
modo, o índice mensura a situação relativa entre mulheres e homens 
no acesso aos recursos e às oportunidades num determinado país, e 
não o nível de recursos e oportunidades existentes. 
Baseado no GGI descrito acima e em Ramos e Souza (2012), o 
presente estudo constrói, para os diferentes estados brasileiros, o 
Índice de Igualdade de Gênero (IIG), que será a variável de inte-
resse do modelo econométrico. A principal base de dados utilizada 
para a construção do índice foi a Pesquisa Nacional de Amostra por 
Domicílio (PNAD) para os anos 1997, 2002, 2007 e 2012, reali-
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zada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Somente as variáveis referentes à dimensão Poder Político e Saúde/
Sobrevivência foram calculadas, respectivamente, com informações 
disponibilizadas no site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do 
IBGE. A Tabela 1 resume todas as variáveis (subíndices) utilizadas 
para a construção do IIG e suas respectivas dimensões.
Para o cálculo das dimensões Participação Econômica e 
Oportunidades e Educação, os microdados das PNADs foram de-
sagregados por unidade da federação e sexo, ponderados pelo res-
pectivo peso amostral.3 A categoria Participação Econômica e 
Oportunidades contempla três diferentes conceitos: disparidade na 
taxa de participação, na remuneração e no cargo profissional que 
cada um dos indivíduos ocupa. O primeiro consiste na razão entre 
a taxa de participação feminina e a masculina na força de trabalho, 
obtida pela divisão entre a População Economicamente Ativa (PEA) 
e a População em Idade Ativa (PIA). O segundo é representado pela 
razão entre o salário médio por hora de homens e mulheres no mer-
cado de trabalho como um todo e também entre aqueles que ocu-
pam a mesma posição (dirigentes e profissionais técnicos). O terceiro 
conceito engloba a razão entre a quantidade de mulheres e homens 
técnicos e também entre os que ocupam altos cargos. Uma falha 
dos indicadores dessa categoria é não capturar dados da economia 
informal, um setor significante na economia brasileira e que é sobre 
representado pelas mulheres (Folbre, 2006).
3 Para o cálculo da Participação Econômica, foram considerados apenas indivíduos com 16 
anos ou mais, a fim de limitar o efeito de trabalho infantil que não auxilia na redução de 
desigualdades sociais nem de gênero.
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Razão entre a participacão feminina e a masculina no mercado 
de trabalho
PNAD - IBGE
Razão entre o salário médio estimado de mulheres e de homens PNAD - IBGE
Razão entre a quantidade de mulheres e de homens que ocupam 
altos cargos 
PNAD - IBGE
Razão entre a quantidade de profissionais técnicos mulheres e 
homens 
PNAD - IBGE
Razão entre o salário médio estimado de mulheres e de homens 
ocupando a mesma posição (dirigentes e profissionais técnicos) 
PNAD - IBGE
Educação
Razão entre a quantidade de mulheres e de homens alfabetizados PNAD - IBGE
Razão entre a matrícula líquida de meninas e de meninos no en-
sino fundamental 
PNAD - IBGE
Razão entre a matrícula líquida de meninas e de meninos no en-
sino médio 
PNAD - IBGE





Razão entre o número de nascimentos de meninas e de meninos IBGE
Razão entre a expectativa de vida feminina e a masculina IBGE
Poder Político
Razão entre a quantidade de mulheres e de homens parlamentares 










Na dimensão Educação, a desigualdade entre mulheres e homens é 
refletida pela razão entre a matrícula líquida de mulheres e homens 
nos ensinos fundamental, médio e superior. Também se considera a 
razão entre a quantidade de mulheres e homens alfabetizados como 
uma medida de longo prazo para verificar a eficácia do sistema edu-
cacional brasileiro em aumentar o capital humano de mulheres e 
homens de maneira similar. 
Na categoria Saúde e Sobrevivência, existem dois subíndices. 
O primeiro é a taxa entre o número de nascimentos de meninas e 
meninos, com o intuito de capturar preferências por filho homem. 
O segundo é a razão entre a expectativa de vida da mulher pela do 
homem, a fim de considerar a diferença nos anos esperados de vida 
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devido a fatores como violência, doenças, desnutrição, entre outros. 
Como no Global Gender Gap Index (GGI) desenvolvido pelo Fórum 
Econômico Mundial, o IIG estabelece marcos de igualdade de 0,94 e 
1,06 para os subíndices nascimento e expectativa de vida respectiva-
mente. Isto é, se a razão entre o número de nascimentos de meninas 
e de meninos for igual a 0,94, esta será normalizada para 1.
Na dimensão Poder Político, considera-se a razão entre a quantidade 
de mulheres e homens parlamentares (deputados federais e esta-
duais) e a razão entre a quantidade de mulheres e homens gover-
nadores ou senadores. Neste último subíndice, atribuímos o valor 1 
caso fosse uma governadora (ou senadora) e 0 em caso contrário. Em 
determinados anos, porém, havia dois senadores por estado, então 
caso fosse um homem e uma mulher, a variável assumia 0,5. Por fim, 
foi feita a média aritmética entre a razão mulher/homem senador 
e mulher/homem governador para se chegar ao valor deste último 
subíndice. Neste índice foram feitas alterações na metodologia com 
relação ao índice desenvolvido por Ramos e Souza (2012).  Ramos e 
Souza (2012) consideram como parte do índice de política a razão 
do número de mulheres que ocupam cargos eleitos no congresso 
nacional com relação ao número de homens. Considerando que o 
número de mulheres que se candidata a cargos no congresso na-
cional é bastante inferior ao número de candidatos homens e que 
isso pode impactar de forma significante a composição da dimensão 
política, fizemos uma adaptação nesse quesito.  Em nosso índice, 
consideramos a razão do percentual de mulheres eleitas com rela-
ção ao número de candidatas sobre o percentual de homens eleitos 
com relação ao número de candidatos, o que revela a preferência do 
eleitor também com relação ao gênero.4 O intuito da categoria Poder 
Político é verificar a evolução da participação da mulher na decisão 
política. Uma desvantagem desse indicador é a ausência de variáveis 
que capturam diferenças na participação política a nível municipal, 
como a proporção de prefeitos e vereadores mulheres para homens 
num determinado estado. 
Para se chegar ao valor final de cada dimensão, foi feita a média 
aritmética de cada subíndice. Analogamente, para obter o Índice 
de Igualdade de Gênero (IIG) total por estado, também foi feita a 
média de cada dimensão. Importante ressaltar que, como se trata da 
4 Mesmo assim, para fins de testar a robustez de nossas estimativas, calculamos o índice ex-
atamente da forma como Ramos e Souza (2012). Discutiremos os resultados na seção 4.
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razão mulher/homem, quanto mais próximo de 1 for o IIG, maior 
é a igualdade de gênero. Como todo indicador sintético, o IIG pos-
sui algumas limitações, incluindo aquelas já citadas anteriormente. 
O índice não captura, por exemplo, dimensões referentes à posse 
de ativos, violência devido a questões de gênero e ao uso do tempo 
– o fato de que muitas mulheres possuem menos tempo de lazer e 
maiores estresse e exaustão física por executarem tarefas domésti-
cas e cuidarem das crianças. Essas variáveis não foram incluídas por 
indisponibilidade de dados em alguns dos anos inseridos em nossa 
amostra.
3.2.  Modelagem empírico-teórica
O índice de igualdade de gênero (IIG) contempla quatro fatores 
distintos, conforme discutido na seção anterior. Com o objetivo de 
entender fatores que explicariam a melhoria do IIG dentro dos es-
tados brasileiros, neste artigo recorre-se à literatura anterior foca-
da em diferenças na equidade de gênero ocasionadas por alterações 
em medidas de desenvolvimento econômico (Lagerlöf, 2003; Dollar 
and Gatti, 1999; Gumbel, 2004),  globalização (Arora, 2012; La 
Ferrara, Chong e Duryea, 2012; Oostendorp, 2004; Baliamoune-
Lutz, 2006; Juhn, Ujhelyi e Villegas-Sanchez, 2013; Mukhopadyay 
and Chaudhuri, 2013) e bem-estar (Schneider, 2013; Bárcena-Martín 
e Moro-Egido, 2013; Seguino, 2006). 
A modelagem teórica implica uma função de igualdade de gênero 
composta por fatores ligados a cada uma dessas categorias:
                 FIIG(C, CI, DSE, Pob, CE)
Onde: 
FIIG é a função que compõe fatores explicativos para o IIG,
C representa a Cultura ou Abertura Cultural, proxy para 
globalização,
CI é o nível de comércio internacional, também ligado à variável 
de globalização,
DSE é o indicador de desigualdade econômica,
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Pob é a variável de percentual de pobreza e
CE representa o crescimento econômico, proxy para o indicador 
de desenvolvimento econômico do estado.
Segundo Arora (2012),5 o mecanismo de transmissão de maior igual-
dade de gênero via abertura cultural se faz a partir da permeabili-
dade de novas culturas frente ao status quo já estabelecido. Com 
um resultado na mesma linha, La Ferrara, Chong e Duryea (2012) 
mostram que, no Brasil, a disponibilidade de acesso a telenovelas 
teve um efeito nos índices de fertilidade: a identificação das mulhe-
res – especialmente as com idade retratadas nas novelas – fez com 
que o comportamento retratado nas famílias das telenovelas - de 
maior independência das mulheres e menor taxa de fertilidade - fos-
se mimetizado na realidade das espectadoras. Dessa forma, a per-
meabilidade da cultura permitiu que o status quo dominante fosse 
alterado indiretamente por um fator extrínseco. Da mesma forma, 
espera-se que o grau de abertura cultural possa ter um forte impacto 
na demanda por maior igualdade de gênero nos estados. Para essa va-
riável, utilizamos o percentual de domicílios que possuem televisão, 
calculado por meio dos microdados da PNAD, para captar o acesso à 
informação nos diferentes estados brasileiros e sua possível permea-
bilidade para mudanças culturais. Como outra medida que capture 
a dimensão cultural, também utilizamos uma variável relativa ao 
percentual de divórcios não consensuais solicitados por mulheres 
em cada estado. Essa variável tem potencial poder de explicação de 
menor vulnerabilidade ao poder patriarcal dentro da família e, com 
isso, impactar positivamente a igualdade entre os gêneros.6
Em linha com a abertura cultural, a permeabilidade da globaliza-
ção via comércio internacional pode impactar positivamente a equi-
dade entre os gêneros, conforme verificado em Mukhopadhyay e 
Chaudhuri (2013). Especificamente na questão de fluxo de capi-
tal e impacto nas relações de gênero, Mukhopadhyay e Chaudhuri 
5 Para a exposição teórica da modelagem, a opção foi por seguir somente um dos autores para 
cada um dos fatores. Entretanto, a linha explicitada pelo autor escolhido está em consonân-
cia com os demais citados anteriormente.
6 Agradecemos a um(a) parecerista anônimo que nos incitou a procurar outras variáveis que 
melhor representassem a dimensão cultural nos diferentes estados. A variável relativa aos 
pedidos de divórcio foi a única disponível para todos os anos pesquisados e, desta forma, 
incluída em nossos modelos.
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(2013) se utilizam de um modelo baseado em diferenças salariais e 
de habilidade:
   WI = (WM H – WF h)
Onde:
WI representa a diferença salarial entre os gêneros,
Wi é o salário de homens (i=M) ou mulheres (i=F),
H é a eficiência média dos homens e 
h é a eficiência média das mulheres.
A partir dessa equação inicial, Mukhopadhyay e Chaudhuri (2013) 
concluem que a maior (des)igualdade entre os gêneros estaria atre-
lada ao tipo de capital que teria entrada no país. Fluxos de capital 
que privilegiam o setor ocupacional onde as mulheres teriam maior 
participação como mão de obra (e, através disso, elas possam ter 
ganho real de remuneração pela maior demanda por seu trabalho) 
gerariam uma diminuição na desigualdade salarial entre os gêneros. 
Em direção oposta, fluxo de capital estrangeiro que privilegie o mer-
cado de trabalho com empregados essencialmente do sexo masculino 
teria efeito contrário.
Para verificar o efeito de comércio internacional na igualdade de 
gêneros em cada um dos estados brasileiros, utilizamos duas variá-
veis: o fluxo de investimento estrangeiro direto (IED) e o volume de 
comércio para cada estado. O IED foi coletado no Censo de Capitais 
Estrangeiros do Banco Central do Brasil para os anos 1995, 2000, 
2005 e 2010 e deflacionado pelo índice de preços dos EUA, uma vez 
que a variável encontra-se em dólar. Bortoluzzo, Sakurai e Bortoluzzo 
(2013) mostraram que o IED se distribui de forma heterogênea nos 
estados brasileiros e que este fluxo pode representar a atratividade 
de investimento estrangeiro, ou seja, indica o nível de globalização 
de cada estado do país. Para evitar o problema de endogeneidade (si-
multaneidade) entre o investimento estrangeiro e a desigualdade de 
gênero, uma vez que o objetivo é fazer uma análise causal consisten-
te, o IED será utilizado com uma defasagem de dois anos no modelo. 
Também foi utilizado o volume de comércio, que consiste na soma 
de exportações e importações como proporção do PIB (EX+IM/
PIB). Os dados de comércio exterior foram coletados na plataforma 
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Alice Web do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC). Por se encontrarem em dólar, os valores de expor-
tação e importação foram convertidos em real à taxa de câmbio vi-
gente no final do período, obtida no site do Banco Central do Brasil, 
para depois serem divididos pelo valor do PIB de cada estado.  
Na modelagem teórica, como medidas de bem-estar, duas variáveis 
aparecem como potenciais razões para maior/menor equidade entre 
os gêneros: a desigualdade socioeconômica (Schneider, 2013) e a 
pobreza (Bárcena-Martín e Moro-Egido, 2013). Schneider (2013) 
mostra que a participação diferente no mercado de trabalho para 
os distintos gêneros ocasiona um aumento na desigualdade entre 
eles. Quando os homens encontram vagas em empregos ainda mais 
estáveis e bem remunerados e as mulheres ficam à mercê de empre-
gos de pior qualidade, a desigualdade entre eles aumenta. Segundo 
Schneider (2013), “(...) White women have experienced the most 
complicated evolution in their earnings, because (…) the distance 
between them [women] and top white male income earners grew.” 
(Schneider, 2013, p. 501).
Um indicador correlacionado a essa piora de bem-estar no mercado 
de trabalho é o indicador de pobreza. Bárcena-Martín e Moro-Egido 
(2013) apontam que o crescimento da pobreza conduz a um aumen-
to da desigualdade até mesmo por famílias chefiadas por mulheres 
não casadas serem mais representativas na parcela de menor poder 
aquisitivo da população. Usando hipóteses de capital humano, dis-
tribuição etária, segregação ocupacional e estrutura familiar como 
fatores microeconômicos de indicação de pobreza, Bárcena-Martín e 
Moro-Egido (2013) reconhecem que as características pessoais – via 
os fatores mencionados - são extremamente relevantes na explicação 
do crescimento da pobreza e, mais do que isso, do gap de pobreza 
entre os gêneros que segue uma trajetória de crescimento.
No modelo empírico, as medidas de bem-estar escolhidas foram: a 
taxa de extrema pobreza, o coeficiente de Gini e os gastos correntes 
do governo.7 Todas essas variáveis foram coletadas por unidade da 
7 Os revisores deste artigo apontaram a necessidade de testarmos outras variáveis que tives-
sem impacto na questão de bem-estar social. Baseados nessa sugestão, testamos uma variável 
que indicasse a diferença na precariedade de inserção de homens e mulheres no mercado de 
trabalho. A variável consistia na razão entre o percentual de mulheres e homens inseridos em 
trabalhos sem carteira assinada com base em dados da PNAD. Entretanto, ao testarmos o im-
pacto dessa variável nas diferentes regressões, em nenhuma delas obtivemos significância es-
tatística nem melhora dos modelos estimados que justificasse sua permanência nos modelos.
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federação no Ipeadata para os anos 1997, 2002, 2007 e 2012. A linha 
de extrema pobreza considerada para o cálculo da taxa pelo IBGE é 
uma estimativa do valor monetário de uma cesta de alimentos com 
o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma 
pessoa, com base em recomendações da Organização da Comida e 
Agricultura (FAO na sigla em inglês) e da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e, portanto, varia entre os estados. O coeficiente de 
Gini consiste numa medida do grau de concentração de distribuição 
de renda, cujo valor varia de zero (perfeita igualdade) até 1 (desi-
gualdade máxima). Os gastos correntes do governo são as despesas 
correntes do governo do estado deflacionados pelo IPCA.
Por fim, a última variável pertencente ao segmento teórico que im-
plicaria alterações no IIG é o desenvolvimento econômico. Segundo 
Lagerlöf (2003), os padrões históricos que constituem a socieda-
de podem permitir uma maior ou menor influência das mulheres 
nas atividades econômicas, políticas e sociais. Esses fatores seriam 
modelados através tanto das preferências individuais e dos custos 
de atividades não produtivas (cuidado com crianças, por exemplo), 
como pela influência do crescimento econômico via aumento da pro-
dutividade de cada um dos gêneros. Nesse modelo, a diferença de 
capital humano entre homens e mulheres é uma consequência da 
coordenação dos agentes e pode, segundo algumas hipóteses, modi-
ficar o status quo da diferença de gênero. A ambiguidade do efeito 
dessa variável provém da dificuldade em auferir quais os setores 
econômicos que estão sendo os motores do crescimento, de maneira 
similar ao que já foi especificado para fluxo de capitais estrangeiros. 
Dessa forma, para o modelo empírico, consideramos como proxy 
para o desenvolvimento econômico o crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) de cada unidade da federação. Os dados do PIB de cada 
estado foram coletados na base de dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipeadata) para os anos de 1995, 2000, 2005 e 
2010, que é o último ano disponível. Eles foram, então, deflaciona-
dos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Por fim, 
calculou-se a taxa de crescimento do PIB em cinco anos, de modo 
que essa variável entrou com uma defasagem de dois anos no modelo 
pelos mesmos motivos que o IED também foi defasado. 
A Tabela 2 contém a descrição das variáveis explicativas utilizadas 
neste trabalho, o sinal esperado dos coeficientes e os principais ar-
tigos científicos em que essas variáveis foram usadas. Para analisar 
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mais especificamente o índice de igualdade de gênero, foram esti-
madas outras quatro regressões com dados em painel, considerando 
como variável resposta cada uma das quatro categorias em que se 
divide o IIG - Participação Econômica, Educação, Poder Político e 
Saúde/Sobrevivência- do estado i no ano t. Com isso, buscamos in-
vestigar como as variáveis explicativas impactam cada uma dessas 
quatro categorias do IIG independentemente e como elas se inter
-relacionam resultando no impacto final sobre o índice.
Tabela 2 – Descrição das variáveis explicativas e seus efeitos esperados.
Variável Proxy Efeito esperado Fonte




Juhn, Ujhelyi, e Villegas-
Sanchez (2013); La Ferrara, 
Chong e Duryea (2012); 
Arora (2012); Mukhopadhyay 
e Chaudhuri (2013)
EX + IM / PIB
Percentual de domicílios 
com televisores
Percentual de divórcios soli-
citados pela mulher em casos 
de divórcio não consensual
Bem-estar
Percentual de pessoas 










Econômico Crescimento do PIB Incerto
Dollar and Gatti 
(1999); Gumbel (2004);  
Lagerlöf(2003)
Fonte: elaboração própria.
As variáveis dummy foram incluídas no modelo para cada ano da 
amostra a fim de controlar pelo efeito específico de cada ano comum 
a todas as unidades da federação – o ano 1997 é o ano de referência. 
Essas variáveis são importantes, uma vez que controlam pelo efeito 
de variações no IIG devido a algum choque que afete a economia 
brasileira como um todo.
Ao final da modelagem foi realizada uma análise de resíduos cuida-
dosa para verificar a validade das suposições do modelo de regressão, 
em especial a homocedasticidade e normalidade dos erros.8 
8 Mais detalhes em Wooldridge (2003).
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4. Resultados
4.1.  Análise descritiva
A distribuição do IIG entre os estados brasileiros no ano de 2012 
pode ser observada na Figura 1. Os estados foram separados em 
quartis amostrais, dividindo as unidades da federação brasileiras em 
quatro grupos: menor do que 0,695 (estados com menor igualdade 
de gênero), entre 0,695 e 0,708, entre 0,708 e 0,726 e maior que 
0,762 (estados com maior igualdade de gênero). Existe uma razoável 
discrepância entre os dados de igualdade de gêneros dos estados 
brasileiros. 
 Figura 1 – Distribuição do IIG entre os estados brasileiros em 2012.
Fonte: elaboração própria.
Os estados do Maranhão (0,81), Amapá (0,80), Bahia (0,78) e Rio 
Grande do Norte (0,77) apresentaram maior igualdade entre homens 
e mulheres em 2012, enquanto os estados de Mato Grosso (0,67), 
Minas Gerais (0,68), Alagoas (0,69) e Rondônia (0,69) possuíam a 
menor igualdade entre os gêneros. Observando-se a Figura 1, per-
cebe-se que, mesmo estados considerados mais desenvolvidos, como 
Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina, figuram entre aqueles 
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com maior desigualdade entre os gêneros. Vale a pena destacar nessa 
figura que os estados com maiores índices no IIG são exatamente 
aqueles que têm um melhor indicador no subitem de igualdade entre 
os gêneros na política, isto é, onde a participação de mulheres em 
cargos escolhidos via eleições é mais evidente.
Para descrever as características da amostra, a Tabela 3 contém uma 
análise descritiva dos dados. Na média, observa-se um pequeno au-
mento do IIG nos últimos 15 anos, que passou de 0,68 em 1997 
para 0,72 em 2012. Os estados do Norte e Nordeste, no geral, pos-
suem um melhor desempenho no índice, de modo que o valor máxi-
mo do IIG na amostra, 0,85, corresponde ao estado do Rio Grande 
do Norte em 2007. Por outro lado, os estados do Sul e Sudeste 
apresentam piores resultados para o IIG, com o estado de Santa 
Catarina apresentando o menor valor da amostra, 0,64, em 1997 
e 2002. Portanto, analogamente ao concluído por Ramos e Souza 
(2012), renda não parece ser um fator determinante para uma maior 
equidade de gênero.
As variáveis utilizadas como proxy para globalização mostraram um 
avanço considerável no período analisado, com exceção do percentual 
de divórcios não consensuais requerido pela mulher, que avançou 3 
pontos percentuais, na média, entre 1997 e 2012. Porém, todas elas 
variam significativamente entre as unidades da federação e apresen-
tam, no geral, melhores resultados nas regiões mais desenvolvidas do 
país. O Paraná, entretanto, possui baixíssimo coeficiente de abertura 
comercial, e o Amazonas apresenta alto valor para o mesmo por 
causa dos incentivos na Zona Franca de Manaus. São Paulo possui 
o valor máximo da amostra para as variáveis IED, razão de expor-
tações mais importações pelo PIB e proporção de domicílios com 
acesso a televisores em todos os anos em análise, enquanto estados 
como Tocantins, Acre e Roraima figuram entre os menores valores. 
Já o percentual de divórcios não consensuais solicitado pela mulher 
apresenta valores elevados em estados da região Centro-Oeste, como 
Mato Grosso do Sul e Goiás, e também no estado de São Paulo, mas 
valores mínimos em estados como Acre e Maranhão.
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Tabela 3 – Análise descritiva das variáveis por ano avaliado.
Variável Ano Média Desvio padrão Mínimo Máximo Observações
Índice Nacional de I
gualdade de Gênero
1997 0,68 0,04 0,64 0,78 27
2002 0,68 0,03 0,64 0,77 27
2007 0,71 0,04 0,64 0,85 27
2012 0,72 0,04 0,67 0,81 27
Total 0,70 0,04 0,64 0,85 81
IED
(mil US$)
1995 1.127,64 3.917,00 0 20.251,25 27
2000 3.145,85 10.915,42 0,51 56.132,72 27
2005 5.663,24 17.371,79 4,07 82.285,35 27
2010 3.811,57 13.225,31 0.62 68.011,36 27




1997 9,84 10,67 0,23 42,99 27
2002 18,42 17,51 0,24 67,23 27
2007 13,68 11,32 0,11 39,64 27
2012 20,90 17,33 0,34 52,94 27
Total 15,71 14,33 0,11 67,23 81
Domicílios com TV coloridas
(%)
1997 67,5 14,32 38,65 92,23 27
2002 81,09 9,99 60,45 96,29 27
2007 90,64 5,27 78,75 98,64 27
2012 95,83 2,22 91,16 98,97 27
Total 83,77 8,02 38,65 98,97 81
1997 51,70 9,17 28,39 65,67 27
Divórcios Não Consensuais 
Solicitado por Mulher
(%)
2002 52,70 6,69 38,00 61,41 27
2007 51,15 5,41 41,53 63,09 27
2012 54,90 4,78 46,30 62,41 27
Total 52,33 6,92 28,39 65,67 81
Pessoas vivendo abaixo da
 linha da extrema pobreza 
(%)
1997 19,16 12,41 4,87 44,98 27
2002 17,39 9,99 3,44 36,03 27
2007 11,61 7,40 1,55 23,85 27
2012 6,28 4,18 1,40 17,71 27
Total 13,61 10,25 1,40 44,98 81
Índice de Gini
1997 0,58 0,04 0,44 0,63 27
2002 0,57 0,03 0,47 0,63 27
2007 0,54 0,04 0,46 0,61 27
2012 0,52 0,04 0,42 0,61 27
Total 0,55 0,04 0,42 0,63 81
Gastos do governo 
(mil R$)
1997 594,99 956,78 43,97 4.888,10 27
2002 2.446,68 3.986,24 217,55 10.130,60 27
2007 6.959,77 10.526,53 653,38 52.117,14 27
2012 16.167,47 24.498,41 1.748,17 126.050,05 27
Total 6.542,23 14.609,20 43,97 126.050,05 81
Crescimento do PIB 
(% em 5 anos)
1995 18,59 15,66 -33,8 41,38 27
2000 21,32 11,53 -1,35 46,73 27
2005 42,26 27,41 10,65 134,19 27
2010 41,48 7,52 20,14 56,20 27
Total 30,91 20,26 -33,8 134,19 81
Fonte: elaboração própria.
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As medidas de bem-estar também evoluíram consideravelmente en-
tre 1997 e 2012. O índice de Gini passou, na média, de 0,58 para 
0,52, apontando para uma queda da desigualdade de renda no país 
neste período. Os estados menos desiguais concentram-se nas regiões 
Sul-Sudeste do Brasil, como Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande 
do Sul, enquanto aqueles com uma maior disparidade de renda lo-
calizam-se no Norte-Nordeste, como Alagoas, Sergipe e Maranhão. 
Os gastos do governo apresentaram a maior variação no período, 
passando, na média, de R$594,9 mil em 1997 para R$16.167,47 em 
2012. Novamente, os estados com os menores e maiores gastos são 
aqueles das regiões Norte-Nordeste e Sul-Sudeste respectivamente.
Com relação ao desenvolvimento econômico dos estados brasileiros, 
mensurado pelo crescimento percentual do PIB em 5 anos, observa-
se, na média, um aumento significativo com avanço de 18,59% em 
1995 para 41,48% em 2010. A distribuição deste crescimento entre 
as regiões brasileiras acontece de modo bastante heterogêneo, com 
anos em que estados como Tocantins, Roraima e Mato Grosso foram 
os que mais cresceram, enquanto em outros anos os mesmos foram 
os que menos cresceram.
4.2.  Análise econométrica
Para estimar o efeito das variáveis que medem globalização, bem-es-
tar e desenvolvimento econômico na igualdade de gêneros foi utiliza-
do o modelo de regressão com dados em painel. O teste de Hausman 
indicou os estimadores de efeitos aleatórios são consistentes e mais 
eficientes que os de efeito fixo e, portanto, foram escolhidos para a 
análise dos resultados. Em todos os modelos foi empregada a corre-
ção de heterocedasticidade de White em cross section. A Tabela 4 
contém os resultados de todas as regressões por efeitos aleatórios. 
Na coluna IIG total temos o resultado para o índice todo e nas de-
mais colunas separamos o índice por dimensão: economia, educação, 
política e saúde.
Dentre as variáveis utilizadas como proxy para globalização, o inves-
timento estrangeiro direto e o percentual de domicílios com acesso 
à televisão mostraram-se estatisticamente relevantes para explicar 
a distribuição da igualdade de gênero entre os estados brasileiros, 
além de indicar que aumentos nessas variáveis diminuem a desi-
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gualdade de gênero. No geral, os resultados mostram que estados 
mais globalizados são mais avançados quanto à igualdade entre os 
sexos, corroborando com a literatura apresentada. Os resultados de 
La Ferrara, Chong e Duryea (2012) e Arora (2012) apontavam para 
casos específicos onde o maior contato com a cultura globalizada 
implicava em mudanças de comportamento sociais ou de escolhas 
individuais.9  Uma das explicações para esse resultado está na colu-
na seguinte, onde se encontram os resultados relativos à dimensão 
“Economia” do IIG. A significância do coeficiente ligado ao percen-
tual de domicílios com acesso à televisão só ocorre para essa dimen-
são do índice, indicando que, com maiores níveis de informações 
globalizadas, existe uma maior conscientização da população sobre 
a importância da igualdade, além de fomentar a economia, geran-
do mais empregos, por exemplo. Também é interessante ressaltar 
que as variáveis relativas ao Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
e de grau de abertura comercial (EX+IM/PIB) são muito signifi-
cantes para a dimensão “Política” do IIG. Os impactos de IED e 
de abertura comercial no subíndice de política corroboram com os 
resultados encontrados por Dollar e Gatti (1999) e Gumbel (2004) 
no sentido em que medidas que impactam positivamente a renda 
per capita têm potencial impacto positivo na igualdade de gênero 
e, em nossa amostra, esse impacto é mais relevante na dimensão de 
participação política das mulheres do que nas demais dimensões. 
Essas duas variáveis implicam um aumento significativo da igualdade 
política entre homens e mulheres. Com maior participação feminina 
na esfera pública, a desigualdade na tomada de decisões diminui e, 
consequentemente, melhora a distribuição de poder entre os gêne-
ros. No mesmo sentido, investimentos estrangeiros que ocasionam 
a melhoria na produtividade de mão de obra feminina também têm 
impacto na diminuição das diferenças entre os gêneros, seguindo os 
resultados de Mukhopadhyay e Chaudhuri (2013) e Juhn, Ujhelyi 
e Villegas-Sanches (2013), este último para dados comparativos do 
México com os Estados Unidos.
Embora o percentual de pedidos de divórcio não consensual feito por 
mulheres tenha sido incluso na regressão, essa variável não obteve 
impacto significativo no IIG. Mas, analisando separadamente por 
dimensões, percebe-se que essa variável tem um impacto positivo 
9 La Ferrara, Chong e Duryea (2012) implicava em escolhas relativas à fertilidade, um fator 
considerado de empoderamento feminino quando a mulher tem a sua disposição métodos 
contraceptivos e pode optar pelo uso deles sem sanções sociais devido a sua escolha.
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na dimensão educação. Ou seja, quanto mais a cultura vigente no 
estado permite que as mulheres tomem a iniciativa de sair de um 
casamento insatisfatório, maior é o impacto na qualificação do capital 
humano das mulheres e menor a desigualdade entre os gêneros nessa 
dimensão.
Tabela 4 – Resultados das regressões com dados em painel por efeitos aleatórios.
          Variável Dependente 
Dimensão Variável 
explicativa 
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Nota: *** Significante a 1%; ** Significante a 5%; * Significante a 10%; erros padrão robustos 
entre parênteses.
Fonte: Elaboração própria.
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Dentre as variáveis que mensuram o bem-estar de um determina-
do estado, maiores gastos do governo estadual implicam uma di-
minuição do IIG, o aumento do percentual de pessoas vivendo sob 
extrema pobreza aumentam a igualdade entre homens e mulheres 
e, por fim, o índice de Gini não se mostra estaticamente relevan-
te. Os resultados vão de encontro àqueles encontrados na literatura 
(Seguino, 2006). Também nessa dimensão é interessante observar 
os resultados parciais das variáveis em cada uma das dimensões do 
IIG. Com relação ao indicador de pobreza (percentual de pessoas 
vivendo sob extrema pobreza), ele somente se mostra significante e 
positivo quando usado para explicar o IIG da dimensão econômica, 
o que significa diminuir a diferença entre homens e mulheres na es-
fera econômica. Uma das potenciais explicações para esse resultado 
está baseada em estatísticas referentes a diferenças salariais entre 
os gêneros. Diversos estudos apontam (Frolich, 2007; Madalozzo e 
Martins, 2007) que a maior diferença de remuneração entre homens 
e mulheres ocorre para indivíduos com alto nível de educação e com 
nível hierárquico elevado dentro das empresas. Utilizando dados do 
Ministério do Trabalho e Emprego (2012), percebe-se que a diferen-
ça salarial entre homens e mulheres analfabetos é, em média, 17%; 
ao mesmo tempo, a diferença salarial média entre homens e mu-
lheres com ensino superior é de 40%.10 Ou seja, a extrema pobreza 
torna mais iguais os trabalhadores de diferentes gêneros e, com isso, 
reduz significativamente o índice calculado.
O desenvolvimento econômico, medido pelo crescimento percen-
tual do PIB em 5 anos, não se mostrou estatisticamente significante. 
Entretanto, analisando novamente o impacto por diferentes dimen-
sões, o crescimento econômico leva a uma melhoria no índice de 
IIG para a dimensão educação. Esse resultado está alinhado àquele 
a que Dollar e Gatti (1999) e Gumbel(2004) chegaram: o cresci-
mento e seu consequente aumento de renda per capita fazem com 
que as diferenças de formação de capital humano entre os gêneros 
diminuam. Como o reflexo de melhorias no capital humano (mais 
especificamente, educação) consomem mais tempo para refletirem 
em outras áreas (como remuneração, por exemplo), é possível que, 
dentro do período analisado, o impacto esteja se revelando somente 
em uma primeira ordem, dentro da dimensão educação, para ter 
reflexo em médio ou longo prazo nas outras dimensões e no próprio 
índice agregado.
10  Fonte: Rais, 2012, Ministério do Trabalho e Emprego.
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As dummies de tempo, utilizadas para controlar por efeitos que 
afetam a igualdade de gênero, mas que não são capturados pelas 
variáveis explicativas, indicam que a igualdade de gênero no Brasil 
aumentou no período analisado. Nota-se que os coeficientes aumen-
tam de tamanho ao longo do tempo e que todos são estatisticamente 
significantes, indicando o aumento da igualdade entre homens e mu-
lheres no período avaliado e de acordo com os resultados do Fórum 
Econômico Mundial para esse período.
Embora os resultados anteriormente citados estejam bastante ali-
nhados com a literatura que os precede, também fizemos testes de 
robustez com relação a dois índices: o INDG (proposto por Ramos e 
Souza, 2012) e o Gender Inequality Index (do PNUD, 2010, e modi-
ficado por Permanyer, 2013). Os resultados foram similares para os 
três índices utilizados tanto em termos de sinal como significância 
estatística. Para o INDG, houve a significância da taxa de divórcios, 
significando que o aumento do número de pedidos de divórcios por 
parte das mulheres aumenta a igualdade de gêneros, enquanto o 
percentual de TV colorida perdeu a relevância estatística. No caso 
do Gender Inequality Index, o índice de Gini foi relevante, isto é, 
quanto maior a desigualdade de renda, maior a desigualdade de gê-
neros e, em contrapartida, o investimento direto estrangeiro perdeu 
a significância. Os resultados estão disponíveis mediante solicitação 
aos autores.
5. Conclusão
A igualdade entre homens e mulheres é uma das condições para 
que o crescimento sustentável se torne realidade. O Brasil, embora 
seja uma das maiores economias do mundo (FMI, 2013), ainda está 
em uma colocação bastante distante da igualdade entre os gêneros 
quando comparado com diversas outras economias no mundo (71º. 
lugar de acordo com o ranqueamento de 2014 do Fórum Econômico 
Mundial). O presente estudo aplicou a metodologia de dados em pai-
nel para analisar os determinantes da distribuição da desigualdade de 
gênero, mensurada pelo Índice de Igualde de Gêneros (IIG), entre os 
diferentes estados brasileiros no período de 1997 a 2012. 
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Os resultados das estimações mostram que a globalização, medida 
pelo investimento estrangeiro direto, pela soma de exportações e 
importações pelo PIB e pelo percentual de domicílios com televiso-
res reduzem a desigualdade de gênero. Por outro lado, as medidas 
de bem-estar (percentual de pessoas vivendo abaixo da linha da ex-
trema pobreza e gastos do governo estadual) elevam a desigualdade 
entre os sexos. As outras variáveis que implicam abertura cultural 
ou maior desenvolvimento econômico não são estatisticamente rele-
vantes para explicar a distribuição da desigualdade de gênero entre 
os estados brasileiros.
Uma importante contribuição deste trabalho foi analisar a evolução 
da desigualdade de gênero no Brasil entre 1997 e 2012 por meio da 
construção de um índice que engloba diferentes dimensões em que 
persiste a realidade da desigualdade entre os gêneros. Além disso, 
foram analisados os determinantes dos diferentes níveis de desigual-
dade de gênero existente entre os estados brasileiros, algo inédito 
na literatura. 
Apesar da queda da desigualdade observada tanto no presente tra-
balho como no ranking do Fórum Econômico Global, a diferença de 
tratamento de acordo com os gêneros no Brasil continua em níveis 
elevados. Portanto, é importante incentivar a formulação de politicas 
públicas que promovam a igualdade nos direitos de liberdade e de 
oportunidades entre elas e os homens, levando o Brasil ao desenvol-
vimento sustentável e a níveis de igualdade de gênero compatíveis 
com um país de seu porte econômico.
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